
LV CONCURSO PARA INGRESSO  
NA CARREIRA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE  
MINAS GERAIS

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO

 LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES

1.	Este caderno contém a prova objetiva com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha versando sobre os 
conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) questões por grupo.

	 Grupo Temático I – Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e 
Tributário.

	 Grupo Temático II – Direito Penal e Criminologia, Direito Processual Penal.
	 Grupo Temático III – Direito Civil, Direito Processual Civil.
	 Grupo Temático IV – Direito Material Coletivo, Direito Processual Coletivo. 

2.	Caso este caderno esteja incompleto ou apresente qualquer irregularidade, o(a) candidato(a) deverá 
solicitar ao fiscal de sala que o substitua. 

3.	O candidato NÃO poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios.

4.	Durante a realização das provas, o(a) candidato(a) não pode se levantar sem autorização do fiscal de sala 
nem se comunicar com outros(as) candidato(as). 

5.	O candidato NÃO poderá levar consigo o caderno de provas. 

6.	A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo destinado à identificação – que deverá ser feita no 
decorrer das provas – e ao preenchimento da Folha de Respostas. Período de sigilo: 2 horas.

7.	Ao receber a Folha de Respostas:

• confira seu nome e número de inscrição.
• assine, a tinta, no espaço próprio indicado. 

ATENÇÃO: FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

8.	 Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, mantendo 
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“O sábio procura a ausência de dor e não o prazer.” Aristóteles

9. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

•	use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
•	preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
•	assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa; 
questões não assinaladas ou rasuras.

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

Os gabaritos e as questões da Prova Objetiva serão divulgados nos endereços eletrônicos  
<www.mpmg.mp.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 4 de abril de 2017.
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GRUPO TEMÁTICO I

QUESTÃO 1
A respeito do constitucionalismo estrito, é INCORRETO 
dizer:

A)	 O constitucionalismo social é caracterizado pelo 
protagonismo da representatividade partidária 
e dos grupos organizados, ambos dotados 
de programas apresentados e negociados 
junto ao parlamento, recebendo influências no 
plano internacional de documentos normativos 
importantes, como a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (1948) e o Pacto Internacional 
dos Direitos Sociais, Econômicos e Sociais (1966). 

B)	 A Constituição Americana de 1787, com 
inspiração em Locke, não significou pacto entre 
governantes e povo, senão acordo celebrado 
pelo próprio povo a fim de criar e constituir 
governo vinculado à Lei fundamental, com clara 
distinção entre poder constituinte e poderes 
constituídos, supremacia da Constituição sobre 
o restante da ordem jurídica, equilíbrio entre 
funções estatais, forma federativa de Estado, 
forma republicana de governo, regime político 
democrático e Poder Judiciário forte.

C)	 Embora haja evoluído do Estado estamental 
para o Estado constitucional representativo, 
a Inglaterra consolidou-se pela Constituição 
não escrita, onde vicejam as características da 
supremacia do parlamento, monarquia parlamentar, 
responsabilidade parlamentar do governo, 
independência do Poder Judiciário, carência 
de sistema positivo de direito administrativo, 
possibilidade de modificações constitucionais 
tácitas pelas convenções constitucionais e costume.

D)	 A Constituição Francesa de 1791 foi exaltada e 
utilizada como instrumento político, estruturante 
da forma de governo, síntese dos valores éticos 
e objetivos do povo em oposição à classe 
parasitária e detentora de privilégios, como era 
a nobreza. Há, nesta perspectiva, destaque ao 
paradoxo entre eficácia e legicentrismo. 

QUESTÃO 2
A hermenêutica da concretude, voltada à metódica 
constitucional, abrange modalidades de efetividade da 
norma e realizabilidade do direito. Projetando-se além do 
modelo clássico de interpretação savigniano, pressupõe 
argumentos de teoria do Estado, teoria do direito, teoria 
constitucional (domínio dogmático, elementos de técnica 
de solução de conflitos), bem como o caráter estruturante 
da norma jurídica. 
Quanto à última modalidade (norma jurídica), indique 
abaixo a alternativa INCORRETA: 

A)	 O teor literal da norma refere-se à ordem jurídica 
manifestada.

B)	 O programa normativo regulamenta o caso 
jurídico concreto, assegurando a necessária 
implementação fática. 

C)	 O âmbito normativo caracteriza-se pelos 
elementos e dados não linguísticos.

D)	 Além de permitir a diferenciação entre 
neoconstitucionalismo e pós-positivismo, a teoria 
estruturante expõe a insuficiência do método 
subsuntivo, visto que a problematização surge 
antes da norma.

QUESTÃO 3

Quanto à teoria do conhecimento constitucional,  
e mais especificamente da ontologia das regras 
constitucionais, observe:

I.	 As regras de direito constitucional integram 
a constituição escrita, rígida e dotada de 
supremacia. São regras-gênero, das quais 
derivam as regras ônticas, as regras técnicas e 
as regras deônticas.

II.	 As regras constitucionais ônticas são aquelas 
que criam e estruturam o ser constitucional e, 
portanto, qualificadas como diretas e posteriores 
à ação. 

III.	 As regras técnicas definem procedimentos 
ou meios necessários para alcançar os fins 
propostos. A regra de competência se inclui entre 
as regras técnicas.

IV.	 Regras deônticas exprimem modais de  
obrigação, permissão ou proibição. 
São necessariamente normas jurídico-
constitucionais, pois definem direitos e 
obrigações das pessoas e entidades e 
disciplinam o comportamento ético dos sujeitos.

A partir das proposições acima, assinale a opção com  
as alternativas INCORRETAS:

A)	 I e II.

B)	 III e IV.

C)	 I e IV.

D)	 II e III.

QUESTÃO 4

Quanto aos direitos fundamentais, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A)	 A Constituição Federal não dispõe sobre o início 
da vida humana e, por isso, a capacidade para 
ser titular de direitos fundamentais é informada 
pela lei civil.

B)	 É admissível a renúncia ao exercício dos 
direitos fundamentais como corolário do livre 
desenvolvimento da personalidade.

C)	 A necessidade é um dos elementos que 
compõem o princípio da proporcionalidade, tendo 
por critérios o interesse público e a promoção do 
bem comum.

D)	 O princípio da proporcionalidade, amplamente 
utilizado na jurisdição constitucional,  
liga-se ao preceito da finalidade legítima, bem 
como é critério definidor daquilo que compõe o 
núcleo essencial de um direito fundamental.
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QUESTÃO 5

Sobre a pesquisa, ciência, tecnologia e  
inovação, previstas na Constituição Federal,  
é INCORRETO dizer: 

A)	 O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa, a 
capacitação científica e tecnológica e a inovação.

B)	 A pesquisa científica básica e tecnológica 
receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 
em vista o bem público e o progresso da ciência, 
tecnologia e inovação.

C)	 A pesquisa de inovação voltar-se-á 
preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento 
do sistema produtivo nacional e regional.

D)	 É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular parcela de sua receita orçamentária a 
entidades públicas de fomento ao ensino e à 
pesquisa científica e tecnológica.

QUESTÃO 6

Em relação à intervenção federal, é CORRETO o que se 
afirma em:

A)	 A decretação e execução da intervenção 
federal é competência privativa do Presidente 
da República, que, em alguns casos, atua ex 
officio e, em ambas as hipóteses, deverá ouvir o 
Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, obrigando-se a acolher o parecer que 
for exarado por esses órgãos.

B)	 O Supremo Tribunal Federal será competente 
para apreciar o pedido de intervenção, se a 
decisão desrespeitada foi proferida em causa 
que tiver conteúdo constitucional. Se a decisão 
se fundou em normas infraconstitucionais, 
a competência será do Superior Tribunal de 
Justiça. 

C)	 A intervenção é medida excepcional, e,  
em razão disso, as autoridades que tiverem 
comportamento destoante das disposições 
constitucionais serão afastadas definitivamente 
de seus cargos.

D)	 A intervenção federal somente pode recair sobre 
Estado-membro, Distrito Federal ou Municípios 
integrantes de território federal ou dos  
Estados-membros. Em relação aos Municípios 
integrantes de Estado-membro, a intervenção 
é cabível quando a medida for requerida em 
razão de desrespeito, por parte do Município,  
de decisões de tribunais federais. 

QUESTÃO 7

O Ministério Público é instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da 
Constituição da República). Partindo dessas premissas, 
analise as assertivas abaixo:

I.	 O Ministério Público não tem legitimidade para 
pleitear, em ação civil pública, a indenização 
decorrente do DPVAT em benefício do segurado. 

II.	 O Ministério Público tem legitimidade para 
promover ação civil pública cujo fundamento 
seja a ilegalidade de reajuste de mensalidades 
escolares. 

III.	 Nas hipóteses de grave violação de direitos 
humanos, o Procurador-Geral da República, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento 
de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais 
o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do 
inquérito ou processo, incidente de deslocamento 
de competência para a Justiça Federal.

IV.	 Em caso de aproveitamento insuficiente no 
estágio de orientação e preparação, o Promotor 
de Justiça Substituto do Estado de Minas 
Gerais permanecerá, pelo prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, à disposição do Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional para 
aprimoramento, podendo o seu diretor, a qualquer 
tempo, de ofício ou mediante provocação do corpo 
docente, impugnar a permanência na carreira 
à Corregedoria-Geral do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais. 

Está CORRETO somente o que se afirma em:
A)	 I, II, III e IV.
B)	 I, II e III.
C)	 I, III e IV.
D)	 II, III e IV.

QUESTÃO 8

Analise as seguintes assertivas relativas ao preâmbulo 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (CR/88):

I.	 O preâmbulo da CR/88 não pode, por si só, servir 
de parâmetro de controle da constitucionalidade 
de uma norma. 

II.	 A invocação de Deus no preâmbulo da CR/88 
torna o Brasil um Estado confessional.

III.	 O preâmbulo traz em seu bojo os valores, os 
fundamentos filosóficos, ideológicos, sociais 
e econômicos e, dessa forma, norteia a 
interpretação do texto constitucional. 

IV.	 A invocação de Deus no preâmbulo da CR/88 
é norma de reprodução obrigatória nas 
Constituições Estaduais.

Está CORRETO somente o que se afirma em:
A)	 I e II.
B)	 I e III.
C)	 II e III.
D)	 III e IV.
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QUESTÃO 9

Sobre a teorização constitucional:

I.	 O fenômeno da constitucionalização simbólica 
com a padronização de um simbolismo jurídico 
invariavelmente fomenta o surgimento do Estado 
Vampiro. 

II.	 A teoria da graxa sobre rodas valoriza a corrupção 
como um aspecto positivo, com a possibilidade 
de implemento do crescimento econômico. 

III.	 A teoria discursiva do direito procura equacionar 
o discurso de fundamentação e o de aplicação 
do direito, de modo a colocar no primeiro o ponto 
final de equilíbrio do sistema dentro da solução 
dos conflitos. 

IV.	 A concepção de justiça formatada a partir do véu 
da ignorância rompe o vínculo de equidade entre 
os atores de um discurso jurídico. 

Somente é CORRETO o que se afirma em:

A)	 I e II.

B)	 I.

C)	 II. 

D)	 III e IV.

QUESTÃO 10

Em relação ao Habeas Data, é CORRETO o que se 
afirma em:

A)	 O Habeas Data pode ser utilizado para a 
obtenção de cópia de processo administrativo.

B)	 Pessoa física estrangeira não tem legitimidade 
para impetrar Habeas Data.

C)	 O Habeas Data não pode ser impetrado com 
a finalidade de obter dados referentes ao 
pagamento de tributos do próprio contribuinte 
constantes de sistemas informatizados de 
apoio à arrecadação dos órgãos tributários da 
administração fazendária dos entes estatais.

D)	 O Habeas Data, assim como o Mandado de 
Segurança, não prevê fase probatória e, portanto, 
não pode ser impetrado quando controversa a 
matéria.

QUESTÃO 11

No que se refere à recomposição da legalidade nos  
atos administrativos, assinale a alternativa CORRETA:

A)	 A estabilização é forma de convalidação dos 
atos administrativos, promovendo o saneamento 
da invalidade do ato viciado, tendo por base fato 
administrativo.

B)	 Pela convalidação declara-se a invalidade do 
ato convalidado, desconstitui-se sua existência, 
projetando-se ato com equivalente conteúdo, 
mesmo que não seja possível no presente a 
reprodução legítima do ato invalidado, sob efeito 
ex nunc.

C)	 Autorizam a convalidação os vícios de 
competência, de forma e de procedimento, 
quando não vulnerarem a finalidade do ato ou 
quando se tratar de falta de ato de particular 
sanada posteriormente com expressa projeção 
retroativa.

D)	 Ao Judiciário não cabe proceder à convalidação 
do ato administrativo, e nem mesmo cabe ao 
particular impugná-la, por ser competência 
própria da Administração Pública e ancorada no 
seu dever de obediência à ordem jurídica.

QUESTÃO 12

Dentre as alternativas abaixo sobre desvio de poder, 
indique a INCORRETA:

A)	 O desvio de poder é vício de intenção, que 
deriva dos propósitos subalternos que animam o 
agente ou das circunstâncias de não realização 
da finalidade preordenada pela lei.

B)	 O desvio de poder é vício objetivo que se refere 
ao descompasso entre a finalidade a que o ato 
serviu e a finalidade legal que por meio dele 
poderia ser servida.

C)	 O desvio de poder é vício por omissão nas 
hipóteses em que a abstenção do ato é contrária 
ao que deveria ser feito, afinal “não agir é 
também agir”.

D)	 O desvio de poder desnatura a finalidade da 
competência no exercício de atos impróprios à 
providência adotada.

QUESTÃO 13

A respeito da legalidade administrativa, é CORRETO 
dizer:

A)	 A normatividade do Estado, no âmbito da 
atividade econômica, pressupõe planejamento 
como fator indicativo e estatístico ao setor 
público.

B)	 Na regulamentação observa-se o poder de editar 
atos normativos (gerais e abstratos), bem como 
exercer a atividade administrativa controlando, 
fiscalizando e planejando o setor sob interesse.

C)	 O decreto é espécie de ato administrativo 
de exclusiva competência do Presidente 
da República, cujo exercício, nos limites 
estabelecidos pelas leis e Constituição, 
ordena e organiza a ação administrativa, quer 
abstratamente, quer concretamente.

D)	 O decreto regulamentar não cria, altera ou 
constitui direitos, apenas viabiliza na perspectiva 
operacional a adequada interpretação e aplicação 
da lei, ao passo que o decreto autônomo é 
espécie normativa primária, preexistente à lei.
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QUESTÃO 14

Consoante a Lei nº 12.846/13, é INCORRETO dizer:

A)	 A pessoa jurídica não formalmente constituída 
e, portanto, desprovida de personalidade em 
direitos, obrigações e deveres, responde pela 
prática de dumping em processo licitatório.

B)	 A eventual celebração de acordo de leniência 
isenta a pessoa jurídica responsável pelos danos 
ao erário da sanção de dissolução compulsória.

C)	 O acordo de leniência pressupõe que a pessoa 
jurídica responsável pela prática lesiva seja a 
primeira a manifestar seu interesse em cooperar 
para apuração do ilícito, cesse completamente o 
envolvimento com a infração investigada, admita 
a participação no ilícito e coopere nos atos.

D)	 A responsabilidade da sociedade consorciada 
restringe-se ao pagamento de multa e reparação 
integral do dano.

QUESTÃO 15

Quanto ao conteúdo e à forma dos atos administrativos, 
é CORRETO o que se afirma em:

A)	 Deliberações são atos emanados, em regra,  
de órgãos colegiados e caracterizam-se 
como atos simples coletivos, ao passo que as 
resoluções são atos normativos individuais, 
provenientes de autoridades do alto escalão 
administrativo e têm natureza derivada.

B)	 Homologação é o ato administrativo unilateral 
que visa à uniformização de decisões das 
autoridades administrativas sobre tema de 
interesse individual ou coletivo.

C)	 A autorização é ato declaratório, ao passo que a 
licença é ato constitutivo de direito preexistente.

D)	 A permissão é o ato unilateral e vinculado pelo 
qual a Administração Pública reconhece ao 
particular que preencha os requisitos legais o 
direito para exercer profissão regulamentada  
em lei.

QUESTÃO 16

Diversas são as formas de intervenção do Estado na 
propriedade, o que revela o poder de império estatal ao 
qual se sujeitam os particulares. 

Desse modo, é CORRETO afirmar que o direito à 
preempção municipal é:

A)	 Ocupação temporária.

B)	 Servidão administrativa.

C)	 Limitação administrativa.

D)	 Requisição.

QUESTÃO 17

Analise as seguintes assertivas sobre bens públicos:

I.	 A venda de bens públicos imóveis será 
obrigatoriamente precedida de licitação e 
depende também de autorização legislativa, 
interesse público devidamente justificado e 
avaliação prévia.

II.	 Independe de transcrição imobiliária a concessão 
de domínio que tiver como destinatário pessoa 
estatal.

III.	 A doação de bens móveis públicos é admissível 
exclusivamente para fins de interesse social e 
depende de avaliação prévia e autorização legal.

IV.	 A alienação ou a concessão, a qualquer título, 
de terras públicas com área superior a dois mil e 
quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, 
ainda que por interposta pessoa, dependerá de 
prévia aprovação do Congresso Nacional, exceto 
quando a alienação ou concessão de terras 
públicas tiver por finalidade reforma agrária. 

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A)	 I e II.

B)	 I e III.

C)	 II e III.

D)	 II e IV.

QUESTÃO 18

Analise as seguintes assertivas quanto aos contratos 
administrativos e assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A publicação do contrato administrativo em 
órgão oficial de imprensa da entidade pública 
contratante é formalidade dispensável, bastando 
para sua eficácia o registro e o arquivamento na 
repartição administrativa pertinente.

B)	 O direito à revisão e o reajuste do preço são 
formas de reequilíbrio contratual; a primeira 
independe de previsão contratual e tem origem 
em fato superveniente ao contrato, enquanto 
o segundo é pactuado entre as partes já no 
momento do contrato, com a finalidade de 
preservar o poder aquisitivo da moeda.

C)	 São características do contrato administrativo, 
entre outras: o formalismo, a comutatividade,  
a confiança recíproca e a bilateralidade.

D)	 A Administração Pública poderá alterar 
unilateralmente os contratos regidos pela 
Lei nº 8.666/93, quando houver modificação 
do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos. 
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QUESTÃO 19

No âmbito do direto eleitoral, seguem-se as seguintes 
alternativas:

I.	 O ordenamento jurídico brasileiro não admite 
a candidatura de pessoa que não tenha sido 
aprovada em convenção partidária. 

II.	 A pena do preceito secundário dos tipos penais 
do Código Eleitoral fica estabelecida em 10 (dez) 
dias para a pena de detenção e em 1 (um) ano 
para a de reclusão, quando a lei não indicar o 
grau mínimo.

III.	 O percentual de gênero, dentro da temática 
do registro de candidaturas, pode deixar de 
ser observado na hipótese de substituição de 
candidatos.

IV.	 O eleitor terá sua inscrição cancelada na Justiça 
Eleitoral se deixar de votar em três eleições 
consecutivas e não justificar no prazo legal ou 
não pagar a multa fixada. 

É INCORRETO somente o que se afirma em:

A)	 I e II.

B)	 I, II, III e IV.

C)	 II e III.

D)	 IV.

QUESTÃO 20

Quanto ao direito financeiro e tributário:

I.	 Na requisição de informação da Receita Federal 
do Brasil às instituições financeiras, mesmo sem 
autorização judicial, não se evidencia a violação 
do sigilo bancário e do sigilo fiscal. 

II.	 No lançamento por homologação, se a lei não 
fixar o prazo para a homologação, este será 
sempre de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência 
do fato gerador. 

III.	 A moratória, como causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, quando 
concedida em caráter individual, gera direito 
adquirido.

IV.	 Deve-se admitir, sem ressalvas, a compensação 
ou a dação em pagamento de créditos tributários 
federais com crédito oriundo de precatório devido 
por Estado-Membro. 

É INCORRETO somente o que se afirma em:

A)	 I e II.

B)	 II e III.

C)	 I e IV.

D)	 II, III e IV.

GRUPO TEMÁTICO II

QUESTÃO 21 

Reconhecendo sua repercussão geral, em matéria 
penal, afirma o Supremo Tribunal, EXCETO:

A)	 Que é inadmissível a decretação da extinção da 
punibilidade pela pena em perspectiva.

B)	 Que é típica a conduta de quem diante da 
autoridade policial se atribui falsa identidade, 
não se achando a conduta autorizada pelo direito 
constitucional ao silêncio.

C)	 Que a natureza e quantidade da droga,  
na fixação da pena do crime de tráfico, apenas 
deve ser considerada numa das fases de fixação, 
não cabendo ao juiz escolher em qual delas.

D)	 Que os crimes de lesão corporal praticados 
contra a mulher no âmbito doméstico e familiar 
são de ação penal pública incondicionada.

QUESTÃO 22

Sobre o concurso de pessoas, é CORRETO afirmar que 
o Código Penal:

A)	 Acolheu em relação aos concorrentes, mesmo 
por omissão, a teoria monista, sujeitando-os às 
sanções penais, inclusive no caso do concurso 
absolutamente negativo.

B)	 Adotou em relação aos concorrentes a teoria 
dualista, traduzida pela introdução da cláusula 
restritiva “na medida de sua culpabilidade”.

C)	 Incorporou solução reclamada pela doutrina 
para o desvio subjetivo, que se aplica tanto a 
coautores, como a partícipes.

D)	 Admitiu, no que se refere à participação, a 
teoria da hiperacessoriedade, como regra, e da 
acessoriedade limitada, como exceção.

QUESTÃO 23 

Quanto à fixação da pena, é CORRETO afirmar:

A)	 Que, se for reincidente o condenado a quem se 
imponha reclusão de até 4 (quatro) anos, o juiz 
fixará na sentença o regime fechado para início 
do cumprimento da pena.

B)	 Embora prepondere na doutrina o entendimento 
de que apenas a agravante genérica da 
reincidência se aplica aos crimes culposos,  
já admitiu o Supremo Tribunal Federal, como tal, 
em crime culposo, o motivo torpe.

C)	 Que, no concurso de duas ou mais causas de 
aumento ou de diminuição, promoverá o juiz, 
em qualquer caso, a incidência de uma só, 
recaindo a escolha, que é da lei, sobre a que 
mais aumente ou mais diminua.

D)	 Que, para a incidência da atenuante da 
clemência, é imprescindível que não tenha sido 
reconhecida a configuração de qualquer outra 
expressamente prevista em lei.



8

QUESTÃO 24

No direito brasileiro, adota-se, no âmbito espacial, 
como regra, o princípio da territorialidade. Dada, porém, 
a relevância de certos bens, protege-os o direito até 
mesmo contra crimes praticados inteiramente fora do 
Brasil, em respeito a certos princípios. É o que chama 
a doutrina de aplicação extraterritorial condicionada ou 
incondicionada, conforme o caso, da lei penal brasileira. 

A esse respeito, assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A lei brasileira é aplicável, por força do princípio 
da justiça cosmopolita, ao crime contra a 
dignidade sexual de criança praticado no 
estrangeiro, quando o agente ou vítima for 
brasileiro ou pessoa domiciliada no Brasil, 
falando a doutrina, nesse caso, de aplicação 
extraterritorial incondicionada.

B)	 A lei brasileira é aplicável, por força do princípio da 
personalidade, ao crime praticado no estrangeiro 
por brasileiro, falando a doutrina, nesse caso,  
de extraterritorialidade condicionada.

C)	 A lei brasileira é aplicável, por força do princípio 
da proteção, ao crime praticado no estrangeiro 
contra a Administração Pública por quem está a 
seu serviço, falando a doutrina, nesse caso, de 
aplicação extraterritorial incondicionada.

D)	 A lei brasileira é aplicável, por força do princípio 
do pavilhão, ao crime praticado a bordo de 
embarcação mercante brasileira, quando em 
território estrangeiro e aí não seja julgado, 
falando a doutrina, nesse caso, de aplicação 
extraterritorial condicionada. 

QUESTÃO 25

No que se refere ao cumprimento das sanções penais, 
constitui afirmação INCORRETA:

A)	 Embora o Código Penal preveja a imposição, 
ao inimputável por doença mental, de medida 
de segurança por tempo indeterminado, não se 
admite que sua duração seja superior ao máximo 
de pena abstratamente cominada ao crime.

B)	 Não obstante ter a Lei nº 10.792/03 suprimido, 
para fins de progressão de regime, a exigência 
de exame criminológico, até então prevista 
no artigo 112 da LEP, pode o juiz determinar, 
motivadamente, a sua realização.

C)	 O condenado, estando no regime fechado, pode, 
após o cumprimento de um sexto da pena, se 
primário, ou um quarto, se reincidente, ser 
autorizado, por saída temporária, a visitar a 
família.

D)	 Uma vez comprovada, após procedimento 
administrativo destinado à sua apuração,  
a prática de falta grave pelo condenado, o juiz, 
motivadamente, revogará até um terço do tempo 
remido. 

QUESTÃO 26

Sobre ação penal, é CORRETO afirmar: 
A)	 A legitimação para promover ação penal no 

crime praticado contra a honra do servidor 
público, em razão do exercício de suas funções, 
é concorrente, pelo que, mesmo após ofertada 
representação ao Ministério Público e por ele 
requeridas diligências, não perde o ofendido a 
legitimidade para oferecer queixa.

B)	 O crime de estupro de vulnerável é de ação 
penal pública incondicionada, havendo, porém, 
quem defenda solução diversa, em caso de 
vulnerabilidade temporária.

C)	 São de ação penal pública condicionada os crimes 
de violação de direito autoral caracterizados pela 
reprodução, mesmo em parte, por qualquer 
meio, de obra intelectual, sem autorização e com 
intuito de lucro.

D)	 Praticada injúria real de que decorram lesões 
corporais leves, não há discrepância, entre os 
doutrinadores, quanto a ser o crime sujeito a 
ação penal privada.

QUESTÃO 27

Sobre os crimes contra a família, é INCORRETO afirmar:
A)	 Que no crime de “registrar como seu filho de 

outrem”, que a doutrina denomina “adoção à 
brasileira”, admite-se, presente o motivo de 
reconhecida nobreza, privilégio e até mesmo 
perdão judicial.

B)	 Que o crime de entrega de filho menor a pessoa 
inidônea admite formas dolosa e culposa.

C)	 Que ao definir o crime de bigamia, houve por bem 
o direto brasileiro excepcionar a teoria monista, 
cominando ao concorrente para a sua prática 
pena mais branda que a atribuída ao autor.

D)	 Que o crime de induzimento a erro essencial e 
ocultação de impedimento ao matrimônio é caso 
de ação penal privada personalíssima.

QUESTÃO 28

No que respeita aos crimes contra a Administração 
Pública, é CORRETO afirmar:

A)	 Ao peculato mediante erro de outrem se aplica, 
por expressa disposição legal, a causa extintiva 
da punibilidade da reparação do dano anterior à 
sentença irrecorrível.

B)	 O crime de corrupção passiva, para consumar-se,  
depende de que o agente retarde ou deixe de 
praticar o ato a que obrigado, ou que o pratique 
infringindo dever funcional.

C)	 O crime de abandono de função é próprio 
e material, exigindo, para sua consumação,  
a causação de prejuízo à Administração Pública.

D)	 Já decidiu o Supremo Tribunal Federal que ser 
o sujeito ativo policial, no crime de concussão, 
pode ser considerada circunstância judicial 
negativa, não obstante a condição de funcionário 
público ser elementar do tipo.
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QUESTÃO 29

Sobre a extinção da punibilidade, é CORRETO afirmar:

A)	 Que a extinção da punibilidade de um dos crimes 
conexos impede a agravação, quanto aos outros, 
da pena resultante da conexão.

B)	 Os prazos prescricionais são reduzidos à metade 
quando o criminoso era, na data da sentença ou 
acórdão condenatório, maior de 70 (setenta) 
anos.

C)	 Antes de passar em julgado a sentença 
condenatória, a prescrição não corre enquanto 
não resolvida a questão prejudicial, seja ela 
obrigatória ou facultativa.

D)	 Que os prazos prescricionais são susceptíveis de 
interrupção, entre outras causas, pela publicação 
da sentença condenatória e do acórdão que a 
confirme. 

QUESTÃO 30

Sobre causas de exclusão de ilicitude, de isenção de 
pena e sobre o erro, assinale a alternativa CORRETA: 

A)	 Que o direito penal reconhece a legítima defesa 
sucessiva e também a recíproca.

B)	 Que a coação física irresistível é causa de 
isenção de pena.

C)	 Que o erro, quanto aos pressupostos fáticos, se 
vencível, permite o tratamento do crime como 
culposo.

D)	 Que é condição para o reconhecimento da 
legítima defesa que ao agente não seja possível 
furtar-se à agressão ao seu direito.

QUESTÃO 31

Em uma operação, a polícia encontra um aparelho 
smartphone debaixo do banco do motorista de um 
automóvel.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 A operação policial foi de rotina e os agentes 
da autoridade consultaram os diálogos travados 
através de aplicativos de internet, descobrindo a 
prática de crimes. Trata-se de prova lícita.

B)	 Após a formal apreensão do smartphone, a 
autoridade policial determina a elaboração de 
perícia para confirmar a integridade dos dados 
e a transcrição dos diálogos. Trata-se de prova 
lícita.

C)	 A operação policial foi decorrente de 
ordem judicial de busca e apreensão para 
arrecadar “qualquer elemento de convicção”,  
encontrando-se fotos do crime no smartphone. 
Trata-se de prova lícita.

D)	 Depois de apreensão do smartphone decorrente 
de prisão em flagrante, por ordem judicial 
convertida em prisão preventiva, verificou-se 
existirem no aparelho fotos de terceiros no crime. 
Trata-se de prova lícita.

QUESTÃO 32

Mesmo no formato garantista que inspira a Constituição 
brasileira, não se pode falar no afastamento da cogitação 
do in dubio pro societate, já que harmonizado com a 
imagem de seu espelhamento: o in dubio pro reo. Com 
efeito, num regime em que imperam as liberdades, não se 
poderia cogitar de submeter ao Júri aquele sobre quem 
reside dúvida acerca da autoria de crime, arriscando-se  
a condenar quem pode ser inocente. Por outro lado, o 
que se exige para a pronúncia é a reasonable doubt 
sobre a culpabilidade. Cuida-se de uma questão de 
perspectiva, não se está a autorizar que indícios frágeis, 
que ilações decorrentes do ouvir dizer, possam autorizar 
o trânsito para o julgamento popular, mas sim algo mais 
robusto, que proporcione a dúvida positiva, vale dizer, 
que a cogitação de que o réu seja o autor do que lhe foi 
imputado é que garanta esse trânsito.

Considerando os crimes contra a vida, tentados ou 
consumados, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 A palavra de testemunha indireta (hearsay 
witness) por refletir a vox publica é suficiente 
para a pronúncia, porque caracteriza o in dubio 
pro societate.

B)	 A presença de indícios de autoria e materialidade 
levam à pronúncia, em homenagem ao in dubio 
pro societate, cabendo ao Tribunal do Júri 
proferir o juízo de mérito.

C)	 A existência de dúvida acerca da culpabilidade 
inviabiliza a submissão do réu ao julgamento 
perante o Tribunal do Júri, em face do princípio 
da inocência e do in dubio pro reo.

D)	 A versão isolada da vítima pode ser contrastada 
e oposta à palavra do réu, mas desautoriza a 
pronúncia, porque instala a dúvida e faz incidir o 
adágio in dubio pro reo.

QUESTÃO 33

Considerando que no plenário do Tribunal do Júri o 
Ministério Público desistiu de ouvir testemunha gravada 
com a cláusula da imprescindibilidade e arrolada 
exclusivamente por ele, sendo a dispensa homologada 
pelo Juízo, assinale a alternativa CORRETA:

A)	 A discordância da defesa registrada em ata faz 
incidir nulidade absoluta em virtude do interesse 
público e do princípio da comunhão na produção 
da prova.

B)	 O silêncio imediato e a insurgência da defesa 
somente em sede de recurso desafia o princípio 
do duty to mitigate the loss.

C)	 A produção probatória se destina à reconstituição 
de um fato pretérito e a dispensa de testemunha 
compromete a paridade de armas.

D)	 A possibilidade de dispensa unilateral da 
testemunha é corolário do sistema acusatório, 
ressalvado o interesse do Juízo na oitiva.



10

QUESTÃO 34

Patrocinado pela Defensoria Pública, determinado réu 
foi regularmente intimado para audiência de instrução e 
julgamento, onde foram ouvidos como testemunhas da 
denúncia os policiais que participaram de sua prisão em 
flagrante e a vítima. A intimação para o ato se deu no 
presídio, onde o réu se encontrava preso pela prática 
de outro fato. Na audiência, ausente o réu, o Defensor 
dispensou sua presença. A prova foi produzida, 
alegações oferecidas e proferida sentença condenatória.

Considerando as informações acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 O due process of law admite dispensar a 
presença do réu, mas a torna obrigatória no 
interrogatório, na medida em que ele estava 
custodiado pelo Estado.

B)	 A presença do réu é desdobramento do princípio 
da ampla defesa, em sua vertente autodefesa, 
franqueando-se a possibilidade de presenciar e 
participar da instrução.

C)	 A participação do réu na audiência se apresenta 
como direito absoluto e indispensável para 
a validade do ato, inclusive para que possa 
defender-se no interrogatório.

D)	 A ausência do réu é nulidade relativa, que 
necessita da comprovação de efetivo prejuízo 
por parte da defesa e arguição em momento 
oportuno.

QUESTÃO 35

Em procedimento investigatório conduzido pelo 
Ministério Público do Trabalho, determinada testemunha 
imputou contra o investigado crime contra a honra, que 
levou o investigado a oferecer queixa-crime.

Considerando as informações acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 A Justiça do Trabalho é competente para 
o julgamento da ação, que contará com a 
participação do Ministério Público do Trabalho, 
aplicando-se, quanto ao rito, o Código de 
Processo Penal.

B)	 O julgamento da queixa-crime compete 
ao Juizado Especial Criminal da Justiça 
Federal, acompanhando a ação o Ministério 
Público Federal, aplicando-se, quanto ao rito,  
a Lei nº 9.099/95.

C)	 A infração de menor potencial ofensivo torna 
competente o Juizado Especial Criminal, 
com ciência do Ministério Público, ambos do 
respectivo Estado Federado, aplicando-se, 
quanto ao rito, a Lei nº 9.099/95.

D)	 O órgão jurisdicional competente para o 
julgamento é a Justiça Comum Estadual, com a 
participação do Ministério Público do Estado, na 
condição de fiscal da lei, aplicando-se, quanto ao 
rito, o Código de Processo Penal.

QUESTÃO 36

“[...] No dia 9 de abril, o CNJ, o Ministério da Justiça 
e o Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) 
assinaram três acordos que têm por objetivo incentivar 
a difusão do projeto Audiências de Custódia em todo 
o País, o uso de medidas alternativas à prisão e a 
monitoração eletrônica. 

As medidas buscam combater a cultura do 
encarceramento que se instalou no Brasil. [...]” 

Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-
execucao-penal/audiencia-de-custodia/historico>.  

Acesso em: 22 mar. 2017.

Sobre a audiência de custódia, assinale a alternativa 
CORRETA:

A)	 O devido processo convencional se esgota com 
a comunicação imediata ao juiz acerca da prisão 
(Convenção Americana de Direitos Humanos).

B)	 O monitoramento eletrônico tem natureza 
excepcional e prefere a liberdade provisória 
cumulada com outras medidas cautelares 
diversas da prisão.

C)	 O preso em flagrante será entrevistado pelo juiz 
e reperguntado pelo Ministério Público e pela 
defesa, nesta ordem, acerca do mérito dos fatos 
e da possível imputação. 

D)	 O agente preso em virtude da confirmação da 
condenação em segundo grau será apresentado 
ao juiz competente e ouvido sobre as 
circunstâncias de sua prisão.

QUESTÃO 37

“[...] Não se desconhece que, em elevadíssima 
porcentagem de certos crimes de ação penal pública,  
a polícia não instaura o inquérito e o MP e o juiz atuam de 
modo a que se atinja a prescrição. Nem se ignora que a 
vítima - com que o Estado até agora pouco se preocupou 
- está cada vez mais interessada na reparação dos 
danos e cada vez menos na aplicação da sanção penal. 
É por essa razão que atuam os mecanismos informais da 
sociedade, sendo não só conveniente como necessário 
que a lei introduza critérios que permitam conduzir a 
seleção dos casos de maneira racional e obedecendo a 
determinadas escolhas políticas. [...]” 

Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/
lei-9099-26-setembro-1995-348608-exposicaodemotivos-

149770-pl.html>. Acesso em 22 mar. 2017.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Na suspensão condicional do processo, 
decorrente do nolo contendere, o juiz declarará 
extinta a punibilidade, se o período de prova tiver 
expirado, mesmo que constate que as condições 
ajustadas foram descumpridas.

B)	 A ausência de coisa julgada material na 
homologação de transação penal permite 
retornar-se à situação anterior, possibilitando ao 
Ministério Público o oferecimento de denúncia 
ou requisição de inquérito policial, se forem 
descumpridas as cláusulas do acordo. 

C)	 Os casos de violência doméstica afastam a 
incidência das disposições da Lei nº 9.099/95, 
dispensando a exigência de representação para 
as infrações de vias de fato e aquelas praticadas 
contra a liberdade sexual.

D)	 O juizado especial criminal julga as infrações 
penais de menor potencial ofensivo, prorrogando 
sua competência nos casos de concurso de 
infrações que eventualmente ultrapassem a 
pena cominada de 2 (dois) anos.
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QUESTÃO 38

Após receber denúncia anônima relatando a suposta 
prática de crimes contra a ordem tributária e de 
corrupção ativa e passiva, a Corregedoria Fazendária 
realizou diligências em postos fiscais, constatando a 
verossimilhança dos informes apócrifos. Em seguida, o 
Ministério Público obteve mandados de busca e apreensão 
nas empresas e residências e, apenas após a obtenção 
de tais elementos de convicção, é que representou pela 
quebra de sigilo telefônico dos investigados, levando ao 
posterior oferecimento de denúncia. 

Considerando as informações acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

A)	 A persecução penal e a busca de indícios 
embasadores da denúncia podem ser 
exercitadas antes da constituição definitiva do 
crédito tributário, quando se destinam à apuração 
de outros crimes, além da sonegação fiscal.

B)	 A notícia anônima sobre a prática de sonegação 
e corrupção é idônea, se usada exclusivamente 
para deflagração da ação penal, bem como 
para embasar procedimentos investigativos 
preliminares, sendo a vedação constitucional 
dirigida ao direito de opinião.

C)	 A decisão judicial que se reporta exclusivamente 
ao parecer ministerial como razão de decidir 
per relationem para afastar o sigilo telefônico é 
válida, ainda que tenha deixado de analisar os 
motivos para o deferimento das medidas.

D)	 A Corregedoria Fazendária pode afastar 
o sigilo bancário diretamente, com base 
em lei complementar própria, para instruir 
procedimentos investigativos e ação penal, 
porque o acesso a tais informações não se 
submete à cláusula de reserva de jurisdição.

QUESTÃO 39

“O direito ao esquecimento surge na discussão acerca 
da possibilidade de alguém impedir a divulgação de 
informações que, apesar de verídicas, não sejam 
contemporâneas e lhe causem transtornos das mais 
diversas ordens. Sobre o tema, o Enunciado 531 da 
VI Jornada de Direito Civil do CJF preconiza que a 
tutela da dignidade da pessoa humana na sociedade 
da informação inclui o direito ao esquecimento. Na 
abordagem do assunto sob o aspecto sociológico, o 
antigo conflito entre o público e o privado ganha uma 
nova roupagem na modernidade: a inundação do 
espaço público com questões estritamente privadas 
decorre, a um só tempo, da expropriação da intimidade 
(ou privacidade) por terceiros, mas também da voluntária 
entrega desses bens à arena pública. [...]” 

(Informativo de Jurisprudência do STJ n. 0527,  
de 09 de outubro de 2013).

Assinale a alternativa CORRETA. Constitui manifestação 
do direito ao esquecimento:

A)	 A exclusão dos traços somáticos ou 
comportamentais, depois da prescrição do delito, 
mantendo-se os perfis genéticos armazenados 
para fins probatórios.

B)	 A preservação da intimidade, vida privada, honra 
e imagem do ofendido por meio do segredo de 
justiça, para evitar sua exposição aos meios de 
comunicação.

C)	 A manutenção em sigilo da gravação decorrente 
de interceptação telefônica que não interessar à 
prova, após requerimento do Ministério Público 
ou da parte interessada.

D)	 A possibilidade de ser beneficiado por transação 
penal após o decurso de 5 (cinco) anos da 
submissão à pena privativa de liberdade 
decorrente de anterior condenação.

QUESTÃO 40

“Para incentivar os criminosos a colaborar com a Justiça, 
várias leis trouxeram a possibilidade de se conceder 
benefícios àqueles acusados que cooperam com a 
investigação. Esses benefícios podem ser a diminuição 
da pena, a alteração do regime de seu cumprimento ou 
mesmo, em casos excepcionais, isenção penal. Essa 
colaboração é extremamente relevante na investigação 
de alguns tipos de crime, como por exemplo: no de 
organização criminosa, em que é comum a destruição 
de provas e ameaças a testemunhas; no de lavagem de 
dinheiro, o qual objetiva justamente ocultar crimes; e no 
de corrupção, feito às escuras e com pacto de silêncio. 
[...]” 

Disponível em: <http://lavajato.mpf.mp.br/atuacao-na-1a-
instancia/investigacao/colaboracao-premiada>.  

Acesso em: 27 mar. 2017.

Sobre a colaboração premiada, assinale a alternativa 
CORRETA:

A)	 O acordo de colaboração será remetido ao juiz 
para homologação, o qual deverá verificar sua 
regularidade, legalidade e espontaneidade, 
podendo para este fim, sigilosamente e sem 
advogados, ouvir o colaborador.

B)	 O juiz que ouvir o colaborador antes da 
homologação deverá certificar-se da utilidade e 
da verossimilhança das informações prestadas, 
razão pela qual estará impedido de conduzir o 
posterior processo.

C)	 Os termos do acordo podem versar sobre 
as medidas cautelares de cunho pessoal, de 
sorte que, a partir da homologação, é possível 
conceder liberdade provisória ao acusado preso. 

D)	 O Ministério Público e o réu-colaborador 
podem retratar-se da proposta de colaboração, 
dispensada a anuência do assistente e vedado o 
uso das provas autoincrimitórias.

GRUPO TEMÁTICO III

QUESTÃO 41

Assinale a alternativa CORRETA:
A)	 Em caso de necessidade, a pessoa capaz, 

com deficiência, pode sujeitar-se à curatela 
relativamente aos atos patrimoniais e negociais.

B)	 A prestação de contas das fundações ao 
Ministério Público poderá ser suprida pelo juiz,  
a requerimento do interessado.

C)	 A confissão feita pelo representante obriga 
necessariamente o representado.

D)	 A contestação da paternidade fundada em erro é 
privativa do pai registral.
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QUESTÃO 42

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 Na sucessão ab intestato (sem testamento),  
é presumida a vontade do autor da herança.

B)	 A comoriência é compatível com a morte 
presumida, sem a decretação de ausência.

C)	 A sentença da ação anulatória tem efeito entre 
as partes e sempre eficácia ex nunc (não 
retroativa).

D)	 O defeito de idade é fundamento exclusivo para 
a incapacidade absoluta.

QUESTÃO 43

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Segundo a Lei de Quebras (Lei nº 11.101/05), 
a intervenção do Ministério Público se efetiva 
mediante a fiscalização da ordem jurídica 
(art. 178, CPC), velando pela relevância dos 
interesses patrimoniais particulares.

B)	 Na analogia jurídica ou juris, amplia-se o sentido 
originário da norma (subsunção). 

C)	 A lesão, como defeito do negócio jurídico, 
ocorre quando uma pessoa, sob premente 
necessidade, ou por inexperiência, se obriga 
a prestação manifestamente desproporcional,  
admitindo-se a revisão quando oferecido o 
suplemento suficiente, ou se a parte favorecida 
concordar com a redução do proveito.

D)	 O divórcio, na redação modificadora da 
Emenda Constitucional nº 66/2010, independe 
de lapso para o desfazimento do casamento, 
estando abolido, por incompatibilidade formal 
superveniente, o instituto da separação judicial.

QUESTÃO 44 

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 A legitimidade do Ministério Público para o 
requerimento de registro tardio da pessoa 
relativamente incapaz internada ou abrigada 
pressupõe a prévia interdição do interessado.

B)	 A posse é o exercício pleno dos poderes 
inerentes à propriedade. 

C)	 São consideradas lei nova as correções a texto 
legal em vigor.

D)	 É prescricional o direito de o doador revogar a 
doação por ingratidão.

QUESTÃO 45

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 O jus in re (direito real) é o poder direto do titular 
sobre a coisa.

B)	 A socioafetividade é atributo do parentesco de 
outra origem.

C)	 Na indenização por ofensa à liberdade pessoal, 
não havendo involuntariamente prova material 
do prejuízo, o juiz fixará equitativamente o valor 
da reparação segundo as circunstâncias do 
caso.

D)	 Em qualquer caso, a quantificação dos alimentos 
advindos do parentesco por adoção se vincula 
apenas àqueles indispensáveis à subsistência 
do beneficiário.

QUESTÃO 46

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 O autorizamento é a característica da lei 
consistente na possibilidade de o lesado pela 
violação da norma exigir-lhe o cumprimento.

B)	 As condições impossíveis tornam anulável o 
negócio jurídico.

C)	 O ato de disposição do próprio corpo, no todo 
ou em parte, para depois da morte, é irrevogável 
quando praticado com objetivo científico.

D)	 Em qualquer hipótese, os bens particulares dos 
sócios não respondem pelos danos causados a 
terceiros.

QUESTÃO 47

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A lei civil admite a pluralidade de domicílio 
voluntário da pessoa jurídica que tiver 
estabelecimentos diversos em lugares diferentes.

B)	 A comoriência encerra presunção relativa de 
falecimento ao mesmo tempo, não havendo 
necessidade de que seja do mesmo modo.

C)	 Os direitos inatos da personalidade dependem 
da manifestação de vontade para a titularidade.

D)	 São imprescritíveis e transmissíveis as ações 
de reparação por danos morais, ajuizadas em 
decorrência de perseguição, tortura e prisão, 
praticados por motivos políticos.

QUESTÃO 48

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 O benefício de prestação continuada concedido 
a qualquer membro da família do idoso tem o 
valor computado para o cálculo da renda mínima 
per capita.

B)	 A definição de curatela da pessoa com 
deficiência é medida protetiva extraordinária e 
indeterminada.

C)	 A alienação parental, praticada durante 
a conjugalidade, pode configurar causa 
inespecífica da separação judicial culposa.

D)	 A usucapião conjugal, entre outros requisitos, 
exige a posse direta com animus domini (intenção 
de ser dono) por 2 (dois) anos, contados do 
abandono voluntário do cônjuge desertor.
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QUESTÃO 49 

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Na disposição gratuita do próprio corpo para 
depois da morte, com objetivo altruístico, a 
vontade contrária dos familiares invalida a 
manifestação, em vida, do doador.

B)	 É solidária a obrigação alimentar devida ao 
idoso, que poderá optar pelo prestador.

C)	 A incapacidade relativa do agente é exceção 
arguível pela outra parte ou cointeressados para 
a anulação do negócio jurídico.

D)	 A fluência do prazo prescricional pode ser 
obstada por convenção das partes.

QUESTÃO 50 

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 Para a configuração do estado de perigo, deve 
ser demonstrado o dolo de aproveitamento.

B)	 A simulação do negócio jurídico configura 
nulidade arguível pelo Ministério Público.

C)	 A pessoa jurídica pode sofrer dano moral, desde 
que abalado o conceito social pelo ato ilícito. 

D)	 Todo negócio jurídico realizado por 
absolutamente incapaz, sem o representante,  
é nulo de pleno direito.

QUESTÃO 51 

Analise as seguintes assertivas em conformidade com 
as normas do CPC/2015:

I.	 Caberá ação rescisória, cujo prazo bienal será 
contado do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo cujo pronunciamento se 
busca desconstituir, caso o plenário do Supremo 
Tribunal Federal considere inconstitucional lei ou 
ato normativo que serviu de fundamento único 
para a prolação da decisão.

II.	 Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, 
entender que o recurso especial versa sobre 
questão constitucional, deverá conceder prazo de 
15 (quinze) dias para que o recorrente demonstre 
a existência de repercussão geral e se manifeste 
sobre a questão constitucional.

III.	 Declarada a incompetência absoluta, somente 
os atos decisórios serão nulos, remetendo-se os 
autos ao juízo competente.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Somente a assertiva I é verdadeira. 

B)	 Somente a assertiva II é verdadeira.

C)	 Somente as assertivas I e II são verdadeiras.

D)	 Somente a assertiva III é verdadeira.

QUESTÃO 52

Analise as seguintes assertivas:

I.	 Contra a decisão que julgar o incidente de 
distinção entre a questão a ser decidida no 
processo e aquela a ser julgada no recurso 
especial ou extraordinário afetado em primeiro 
grau, é cabível, por determinação legal, o agravo 
de instrumento.

II.	 A parte poderá desistir da ação em curso no 
primeiro grau de jurisdição, antes de proferida 
a sentença, se a questão nela discutida for 
idêntica à resolvida pelo recurso representativo 
da controvérsia.

III.	 Contra a decisão que negar seguimento a recurso 
extraordinário que discuta questão constitucional 
à qual o Supremo Tribunal Federal não tenha 
reconhecido a existência de repercussão geral, ou 
a recurso extraordinário interposto contra acórdão 
que esteja em conformidade com entendimento 
do Supremo Tribunal Federal exarado no regime 
de repercussão geral, caberá agravo em recurso 
extraordinário do art. 1042.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Somente a assertiva I é verdadeira. 

B)	 Somente a assertiva II é verdadeira. 

C)	 Somente as assertivas I e II são verdadeiras. 

D)	 Somente a assertiva III é verdadeira. 

QUESTÃO 53

Analise as seguintes assertivas:

I.	 Os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia 
distintos, nos processos em autos eletrônicos 
e não eletrônicos, terão prazos contados em 
dobro para todas as suas manifestações, em 
qualquer juízo ou tribunal, independentemente de 
requerimento. 

II.	 As disposições de direito probatório do CPC/2015 
somente se aplicam às provas requeridas ou 
determinadas de ofício a partir da data de início 
de sua vigência. 

III.	 As decisões proferidas sob a vigência do 
CPC/2015 que julgarem questão prejudicial, 
decidida expressa e incidentemente no processo, 
têm força de lei, formando coisa julgada material, 
se dessa resolução depender o julgamento do 
mérito, se a seu respeito tiver havido contraditório 
prévio e efetivo, não se aplicando no caso de 
revelia, e se o juízo tiver competência em razão 
da matéria e da pessoa para resolvê-la como 
questão principal, mesmo em processos já em 
andamento quando de sua entrada em vigor.

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Somente a assertiva I é verdadeira. 
B)	 Somente a assertiva II é verdadeira. 
C)	 Somente as assertivas I e II são verdadeiras. 
D)	 Somente a assertiva III é verdadeira.
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QUESTÃO 54

Sobre a tutela provisória, é INCORRETO afirmar:

A)	 A concessão de tutela provisória antecipada 
da evidência na sentença não inviabiliza a 
executividade imediata na sentença. 

B)	 É possível a concessão de tutela antecipada 
em hipóteses de irreversibilidade recíproca, 
atendidos os demais requisitos para seu 
deferimento.

C)	 A decisão que concede a tutela não fará coisa 
julgada, mas a estabilidade dos respectivos 
efeitos só será afastada por decisão que a 
revir, reformar ou invalidar, proferida em ação 
ajuizada por uma das partes atingida pelo 
pronunciamento.

D)	 Efetivada a tutela de urgência e, posteriormente, 
sendo o processo extinto sem resolução do  
mérito e sem estabilização da tutela, será 
possível fase de liquidação para fins de 
responsabilização civil do requerente da medida 
e apuração de danos. 

QUESTÃO 55

Acerca do sistema executivo, é CORRETO afirmar:

A)	 Após a expedição da carta de arrematação ou da 
ordem de entrega, a invalidação da arrematação 
poderá ser pleiteada pelos embargos do devedor 
de segunda fase.

B)	 	Os embargos de terceiro podem ser opostos 
no cumprimento de sentença ou no processo 
de execução, até 5 (cinco) dias depois da 
adjudicação, da alienação por iniciativa 
particular, da arrematação ou de declaração de 
fraude à execução. 

C)	 	A decisão judicial  ainda não transitada em 
julgado poderá ser levada a protesto, nos termos 
da lei, depois de transcorrido o prazo para 
pagamento voluntário de 15 (quinze) dias. 

D)	 	Na execução e cumprimento da sentença de 
alimentos, verificada a conduta procrastinatória 
do devedor, o juiz deverá, se for o caso, dar 
ciência ao Ministério Público dos indícios da 
prática do crime de abandono material. 

QUESTÃO 56

Sobre os recursos cíveis, é INCORRETO afirmar:

A)	 O recurso pode ser interposto pela parte 
vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo 
Ministério Público, como parte ou como fiscal do 
ordenamento jurídico. 

B)	 O prazo para interposição do recurso conta-se 
da data em que os advogados, a sociedade de 
advogados, a Advocacia Pública, a Defensoria 
Pública ou o Ministério Público são intimados da 
decisão. 

C)	 No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte 
de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 
A insuficiência no valor do preparo também 
implicará deserção, se o recorrente, intimado na 
pessoa do seu advogado, não vier a supri-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias.  

D)	 As questões resolvidas na fase de conhecimento, 
ainda que a decisão a seu respeito comporte 
agravo de instrumento, não são cobertas pela 
preclusão e podem ser suscitadas em preliminar 
de apelação, eventualmente interposta contra a 
decisão final, ou nas contrarrazões.   

QUESTÃO 57

Analise as seguintes assertivas com relação aos 
procedimentos especiais:

I.	 A propositura de uma ação possessória em vez de 
outra não obstará a que o juiz conheça do pedido e 
outorgue a proteção legal correspondente àquela 
cujos pressupostos estejam ou não provados.  

II.	 Cabe ao proprietário a ação de divisão, para 
obrigar o seu confinante a estremar os respectivos 
prédios, fixando-se novos limites entre eles ou 
aviventando-se os já apagados.

III.	 Quem, não sendo parte no processo, sofrer 
constrição ou a ameaça de constrição sobre 
bens que possua ou sobre os quais tenha direito 
incompatível com o ato constritivo, poderá 
requerer seu desfazimento ou sua inibição por 
meio de embargos de terceiro.

IV.	 Nas ações de família, o mandado de citação 
conterá os dados necessários à audiência e 
deverá estar acompanhando da cópia da inicial 
em respeito ao contraditório e a ampla defesa. 

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Todas as assertivas são falsas.

B)	 Apenas as assertivas II e III são falsas.

C)	 Somente a assertiva III é a verdadeira.

D)	 Todas as assertivas são verdadeiras. 
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QUESTÃO 58

Com relação ao sistema de nulidades processuais 
analise as assertivas abaixo:  

I.	 As nulidades devem ser alegadas na primeira 
oportunidade em que couber a parte falar nos 
autos, independente da natureza da nulidade, 
sob pena de preclusão.

II.	 É nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não for intimado a acompanhar o feito em 
que deva intervir. Se o processo tiver tramitado 
sem conhecimento do Ministério Público, o juiz 
invalidará os atos praticados a partir do momento 
em que tomar conhecimento. 

III.	 A nulidade só poderá ser decretada após a 
intimação do Ministério Público, independente de 
real prejuízo a uma das partes. 

IV. Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito 
todos os subsequentes que dele dependam, 
todavia, a nulidade de uma parte do ato 
não prejudicará as outras que dela sejam 
independentes. 

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Todas as afirmativas são falsas.

B)	 Todas as afirmativas são verdadeiras.

C)	 Apenas a assertiva IV é verdadeira.

D)	 Apenas a assertiva III é verdadeira.

QUESTÃO 59

Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas, 
assinale a alternativa CORRETA:  

A)	 É cabível a instauração do incidente de 
resolução de demandas repetitivas quando 
houver, simultaneamente, a efetiva repetição de 
processos que contenham controvérsia sobre a 
mesma questão de fato e de direito e ainda risco 
de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

B)	 Se não for o requerente, o Ministério Público 
intervirá obrigatoriamente no incidente e deverá 
assumir a titularidade somente no caso de 
abandono.

C)	 É incabível o incidente de resolução de repetitivas 
quando um dos tribunais superiores, no âmbito 
de sua respetiva competência, já tiver afetado 
recurso para definição de tese sobre questão de 
direito material ou processual repetitiva. 

D)	 São devidas custas processuais no incidente de 
resolução de demandas repetitivas. 

QUESTÃO 60

Assinale a alternativa INCORRETA sobre as normas 
processuais do CPC/2015:

A)	 Versando o processo sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às partes plenamente 
capazes estipular mudanças no procedimento 
para ajustá-lo às especificidades da causa e 
convencionar sobre os seus ônus, poderes, 
faculdades e deveres processuais, antes ou 
durante o processo. 

B)	 De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar 
calendário para a prática de atos processuais, 
quando for o caso. 

C)	 O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos 
nele previstos somente serão modificados em 
casos excepcionais, devidamente justificados. 

D)	 Mesmo com a calendarização dos atos 
processuais, é indispensável a intimação das 
partes, sob pena de cerceamento de defesa.

GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 61

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A atenção devida às pessoas com deficiência 
inclui a adoção e a efetiva execução de normas 
que garantam a funcionalidade das edificações e 
vias públicas, que evitem ou removam os óbices 
às pessoas portadoras de deficiência, permitam 
o acesso destas a edifícios, a logradouros e a 
meios de transporte.

B)	 O atendimento prioritário às pessoas com 
deficiência, aos idosos com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às 
lactantes, às pessoas com crianças de colo e 
aos obesos inclui a acessibilidade nos meios de 
transporte.

C)	 A acessibilidade consiste na possibilidade 
e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso individual, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

D)	 Nos programas habitacionais, públicos 
ou subsidiados com recursos públicos, 
será observada a eliminação de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de 
acessibilidade ao idoso.
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QUESTÃO 62

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 A participação da comunidade se inclui entre as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde.

B)	 O Conselho de Saúde é composto por 
representantes do governo, prestadores de 
serviço, profissionais e usuários.

C)	 O gestor do SUS apresentará, trimestralmente, 
ao Conselho de Saúde relatório detalhado 
contendo, dentre outros, dados sobre a oferta de 
serviços na rede assistencial.

D)	 O mandato dos conselheiros de saúde deve 
coincidir com o mandato do governo municipal.

QUESTÃO 63

Assinale a alternativa INCORRETA:
São direitos das gestantes e parturientes, garantidos 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente:

A)	 Atendimento pré-natal no estabelecimento em 
que será realizado o parto, garantido o direito de 
opção da mulher.

B)	 Um acompanhante, de sua preferência, durante 
o período do pré-natal, do trabalho de parto e do 
pós-parto imediato.

C)	 Alta hospitalar responsável e contrarreferência 
na atenção primária, bem como o acesso a outros 
serviços e a grupos de apoio e amamentação.

D)	 Acompanhamento saudável durante toda a 
gestação, parto natural cuidadoso, aplicação de 
cesariana e outras intervenções cirúrgicas por 
motivos médicos.

QUESTÃO 64

Assinale a alternativa INCORRETA.
Conforme jurisprudência recente do Superior Tribunal de 
Justiça:

A)	 A responsabilidade por dano ambiental é 
objetiva, informada pela teoria do risco integral, 
sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante 
que permite que o risco se integre na unidade 
do ato, sendo descabida a invocação, pela 
empresa responsável pelo dano ambiental, 
de excludentes de responsabilidade civil para 
afastar sua obrigação de indenizar.

B)	 A alegação de culpa exclusiva de terceiro pelo 
acidente, como excludente de responsabilidade, 
deve ser afastada, ante a incidência da teoria 
do risco integral e da responsabilidade objetiva 
ínsita ao dano ambiental, responsabilizando-se 
o degradador em decorrência do princípio do 
poluidor-pagador.

C)	 A responsabilidade por danos ambientais é 
solidária entre o poluidor direto e o indireto, o que 
permite que a ação seja ajuizada contra qualquer 
um deles, sendo facultativo o litisconsórcio. 

D)	 O termo inicial da contagem do prazo 
prescricional, para ajuizamento de ação de 
reparação de dano decorrente de prejuízos à 
saúde advindos do acidente ambiental, é a data 
da notificação pública da poluição ambiental.

QUESTÃO 65

No caso de dano ambiental, é CORRETO afirmar:

A)	 Incide a correção monetária a partir do ato ilícito.
B)	 Não incide a correção monetária.
C)	 Incide a correção monetária a partir da data da 

sentença.
D)	 Incide a correção monetária a partir da data do 

acórdão.

QUESTÃO 66

Assinale a alternativa CORRETA:

A)	 Todos os municípios que pretendam ampliar 
ou diminuir seu perímetro urbano ou rural 
necessitam, obrigatoriamente, do Plano Diretor 
para tal finalidade.

B)	 O Plano Diretor é obrigatório para todos os 
municípios brasileiros, uma vez que se trata de 
instrumento de política urbana e sua ausência 
pode, em tese, ensejar ato de improbidade 
administrativa para o gestor público municipal.

C)	 O município que, por força de lei, possua Plano 
Diretor poderá ampliar seu perímetro urbano, 
desde que elabore projeto específico que 
contemple, dentre outras situações, a inclusão 
de diretrizes e instrumentos específicos para 
proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural.

D)	 Nenhuma das anteriores.

QUESTÃO 67

Assinale a alternativa INCORRETA.

A fiscalização da regularidade do uso do solo urbano 
deverá observar as seguintes exigências previstas na 
Lei nº 6.766, de 1979:

A)	 Lei municipal específica para área incluída no 
Plano Diretor poderá determinar o parcelamento 
compulsório do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e os prazos para implementação da 
referida obrigação.

B)	 Considera-se loteamento a subdivisão de gleba 
em lotes destinados a edificação, com abertura 
de novas vias de circulação, de logradouros 
públicos ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das vias existentes.

C)	 Os loteamentos deverão incluir áreas destinadas 
a sistemas de circulação, à implantação de 
equipamento urbano e comunitário, bem como 
a espaços livres de uso público, proporcionais 
à densidade de ocupação prevista pelo Plano 
Diretor ou aprovada por lei municipal para a zona 
em que se situem.

D)	 O Poder Público poderá exigir, em cada 
loteamento, a reserva de faixa non aedificandi 
destinada a equipamentos públicos de 
abastecimento de água, serviços de esgotos, 
energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede 
telefônica e gás canalizado.
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QUESTÃO 68

Assinale a alternativa INCORRETA.

A Lei nº 8.078, de 1990, afetou os princípios da teoria 
geral dos contratos, afastando a relatividade das 
convenções nos seguintes casos:

A)	 Responsabilidade do fabricante, do produtor, 
do construtor, nacional ou estrangeiro, e do 
importador.

B)	 Responsabilidade solidária dos fornecedores de 
produtos de consumo duráveis ou não duráveis.

C)	 Responsabilidade pessoal do profissional liberal 
apurada mediante a verificação de culpa.

D)	 Responsabilidade solidária dos fornecedores 
de produtos e serviços pelos atos de seus 
prepostos.

QUESTÃO 69

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 Nos acidentes de consumo, a responsabilidade 
do comerciante é subsidiária.

B)	 Tratando-se de produto pré-medido, a 
responsabilidade pelo vício de quantidade é do 
fornecedor imediato.

C)	 O fabricante é responsável pelos defeitos de 
projeto, fórmulas e apresentação dos produtos.

D)	 O comerciante responde solidariamente pelos 
atos de seus prepostos e representantes 
autônomos.

QUESTÃO 70

Assinale a alternativa INCORRETA.

Conforme jurisprudência recente do Superior Tribunal de 
Justiça:

A)	 O afastamento cautelar do agente público de seu 
cargo, previsto no parágrafo único do art. 20 da 
Lei nº 8.429/92, é medida excepcional, que pode 
perdurar por até 180 (cento e oitenta) dias.

B)	 A aplicação de pena de demissão por 
improbidade administrativa é exclusividade do 
Judiciário, não sendo passível a sua incidência 
no âmbito do processo administrativo disciplinar.

C)	 A indisponibilidade de bens prevista na Lei 
de Improbidade Administrativa pode alcançar 
tantos bens quantos necessários a garantir 
as consequências financeiras da prática de 
improbidade, excluídos os bens impenhoráveis 
assim definidos em lei.

D)	 Os bens de família podem ser objeto de 
medida de indisponibilidade prevista na Lei de 
Improbidade Administrativa, uma vez que há 
apenas a limitação de eventual alienação do 
bem.

QUESTÃO 71

Dentre os princípios do processo coletivo a seguir 
mencionados, é CORRETO afirmar que se trata 
de corolário lógico do princípio constitucional da 
universalidade da jurisdição:

A)	 Princípio da atipicidade da tutela coletiva.
B)	 Princípio do interesse jurisdicional no 

conhecimento do mérito do processo coletivo.
C)	 Princípio da indisponibilidade da ação coletiva.
D)	 Princípio da máxima efetividade do processo 

coletivo.

QUESTÃO 72

Em função do objeto material, o processo coletivo 
brasileiro é dividido em comum e especial. Em relação a 
esse último, é CORRETO afirmar:

A)	 O direito processual coletivo especial não se 
presta à tutela de direitos subjetivos.

B)	 O direito processual coletivo especial destina-se  
à resolução de conflitos coletivos diante de 
casos concretos.

C)	 O direito processual coletivo especial possibilita 
o controle incidental de constitucionalidade da lei 
ou ato normativo.

D)	 O mandado de segurança coletivo é uma ação 
típica do direito processual coletivo especial.

QUESTÃO 73

A distribuição dinâmica das provas, instituto típico do 
processo coletivo, mostrou-se altamente eficaz ao longo 
do tempo, a ponto de ter sido encampada expressamente 
pelo Código de Processo Civil de 2015. 

Analise as proposições a seguir e assinale a que estiver 
INCORRETA:

A)	 Tanto no novo Código de Processo Civil, 
quanto no Código de Defesa do Consumidor, 
a distribuição estática do ônus da prova é a 
regra, ao passo que a distribuição dinâmica é a 
exceção, já que somente é viável na presença 
dos requisitos estabelecidos em lei, e mediante 
decisão judicial fundamentada.

B)	 Para fazer jus à inversão do ônus da prova,  
o consumidor que se alega vítima de publicidade 
enganosa deve, alternativamente, demonstrar a 
verossimilhança da alegação ou hipossuficiência.

C)	 A hipossuficiência que pode dar ensejo à 
inversão do ônus da prova não é apenas a 
econômica, mas também a técnica, decorrente 
tanto da dificuldade de acesso do consumidor ao 
sistema produtivo, quanto do conhecimento do 
funcionamento do produto.

D)	 A verossimilhança, para efeito de inversão do 
ônus da prova, é menos que a probabilidade,  
a qual é a situação decorrente da preponderância 
dos motivos convergentes à aceitação de 
determinada proposição, sobre os motivos 
divergentes.
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QUESTÃO 74

A Lei nº 8.429/92, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, 
consubstancia-se em importante instrumento legal por 
meio do qual o Ministério Público exerce seu munus 
constitucional de defender o patrimônio público. Dentre 
as peculiaridades processuais da ação civil por ato de 
improbidade administrativa, é INCORRETO citar:

A)	 A necessidade de integração da lide por parte da 
pessoa jurídica de direito público cujo ato seja 
objeto de impugnação, sob pena de nulidade.

B)	 A inquirição, se o réu for Prefeito em exercício, se 
dará em local, dia e hora previamente ajustados 
entre ele e o juiz.

C)	 A exigência de notificação do requerido para, 
querendo, oferecer manifestação por escrito, 
que poderá ser instruída com documentos e 
justificações, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
após o que o juiz deliberará sobre o recebimento 
da inicial.

D)	 A possibilidade de apresentação de petição 
inicial desacompanhada de documentos ou 
justificação que contenham indícios suficientes 
da existência do ato de improbidade.

QUESTÃO 75

Eleito para exercer o cargo de Prefeito durante o exercício 
de 2009 a 2012, o agente logrou ser reeleito em 2012, 
para ocupar a chefia do Executivo Municipal de 2013 
a 2016. No ano de 2010, o referido alcaide utilizou-se 
indevidamente de máquinas, equipamentos e servidores 
do Município para construir tanques de criação de peixe 
na propriedade rural dele. De tal fato somente se teve 
conhecimento inequívoco em 2016, quando a Câmara 
Municipal local instaurou uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, e o Ministério Público um inquérito civil público, 
o qual foi ultimado no início de 2017. 

Convencido da prática de ato de improbidade 
administrativa que causou prejuízo ao erário, entre as 
alternativas que se apresentam ao Promotor de Justiça, 
assinale a CORRETA:

A)	 O Promotor de Justiça deverá propor ao Conselho 
Superior do Ministério Público o arquivamento 
do inquérito civil público, tendo-se em vista que 
o prazo prescricional para o ajuizamento da ação 
é de 5 (cinco) anos após o término do exercício 
do mandato do Prefeito no qual o fato ocorreu.

B)	 O Promotor de Justiça deverá propor ação civil 
pública objetivando o ressarcimento dos danos 
ao erário, por ser imprescritível a ação em tal 
caso, por força do artigo 37, § 5º, da Constituição 
Federal, sem, contudo, cogitar da aplicação das 
sanções pelo ato de improbidade administrativa, 
por causa da ocorrência de sua prescrição.

C)	 O Promotor de Justiça deverá propor ação civil 
pública objetivando o ressarcimento dos danos 
ao erário e a aplicação das sanções pelo ato 
de improbidade administrativa, porque o termo 
inicial do prazo prescricional iniciou-se a partir do 
conhecimento inequívoco do fato.

D)	 O Promotor de Justiça deverá propor ação civil 
pública objetivando o ressarcimento dos danos 
ao erário e a aplicação das sanções pelo ato de 
improbidade administrativa, porque, em caso 
de reeleição, o prazo prescricional se inicia ao 
término do exercício do segundo mandato do 
agente.

QUESTÃO 76

Em relação à atuação das associações no polo ativo do 
processo coletivo, na defesa dos interesses individuais 
homogêneos de seus filiados, é CORRETO afirmar que:

A)	 Dá-se por substituição processual, e não por 
representação, em qualquer hipótese.

B)	 Dá-se por substituição processual, e não por 
representação, salvo nos casos de mandado de 
segurança coletivo.

C)	 Dá-se por representação, e não por substituição 
processual, salvo nos casos de mandado de 
segurança coletivo.

D)	 Dá-se por representação, e não por substituição 
processual, em qualquer hipótese.

QUESTÃO 77

Parte integrante da Cadeia do Espinhaço, a Serra do 
Carretão, situada na região do Campo das Vertentes, 
estende-se pelo território de municípios, distritos e 
povoados pertencentes a duas comarcas distintas, a 
saber: Desterro de Entre Rios e Resende Costa. Em 
virtude do acesso dificultado pela inexistência de vias 
pavimentadas, ainda é refúgio para diversas espécies 
raras da fauna silvestre, algumas delas ameaçadas de 
extinção, tais como lobo-guará, bugio, veado-campeiro, 
etc., além de vegetação típica do bioma de mata atlântica.
Dono de uma propriedade rural voltada para a criação 
de bovinos situada ao pé da referida serra, no município 
de Entre Rios de Minas, o Sr. Juquinha promoveu uma 
queimada com a intenção de limpar e propiciar a rebrota 
de pastos, técnica agrícola rudimentar altamente nociva, 
mas, infelizmente, ainda muito em uso em Minas Gerais. 
Como resultado de sua desídia em não providenciar um 
aceiro, as chamas se alastraram de forma descontrolada, 
devastando uma ampla área da referida serra, sendo 
contida pelos bombeiros, todavia, atingindo o território das 
duas comarcas mencionadas. Como resultado, verificou-se  
elevada mortandade de animais silvestres e queima 
de espécies vegetais nativas típicas de mata atlântica. 

Nesse contexto, é CORRETO afirmar que a competência 
para processar e julgar a ação civil pública para reparação 
dos danos ambientais e morais:

A)	 É absoluta, em atenção ao critério territorial, 
fixando-se pelo local da prática da conduta ilícita 
(forum delicti commissi).

B)	 É relativa, em atenção ao critério funcional, 
fixando-se pelo local da prática da conduta ilícita 
(forum delicti commissi).

C)	 É absoluta, em atenção à concomitância dos 
critérios territorial e funcional, e definida pelo 
local do dano, fixando-se pela prevenção. 

D)	 É relativa, em atenção ao critério territorial, e 
definida pelo local do dano, fixando-se pela 
prevenção.  
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QUESTÃO 78

Em relação à intervenção de terceiros no processo 
coletivo, é INCORRETO afirmar:

A)	 O processo coletivo de tutela dos direitos do 
consumidor admite, em ação de responsabilidade 
civil do fornecedor de produtos e serviços, o 
chamamento ao processo pelo réu que houver 
contratado seguro de responsabilidade. 

B)	 O processo coletivo admite a nomeação à 
autoria, devendo, previamente, ser ouvidos a 
respeito tanto o autor, quanto o nomeado.

C)	 O processo coletivo para defesa de direitos 
difusos admite o litisconsórcio ativo, mas 
somente entre legitimados concorrentes.

D)	 O processo coletivo para tutela de direitos 
individuais homogêneos admite litisconsórcio 
ativo de interessados que atenderem ao edital 
publicado após o ajuizamento da ação.

QUESTÃO 79

A responsabilidade pelas despesas na ação civil 
pública é disciplinada pelo artigo 18 da Lei nº 7.347/85,  
que estabelece, verbis:    

“Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento 
de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, nem condenação da associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 
advogado, custas e despesas processuais”.

Assinale a alternativa INCORRETA:

A)	 Atuando no polo ativo da ação civil pública, 
o Ministério Público não é responsável pelo 
pagamento de honorários periciais, os quais 
devem ser suportados pela Fazenda Pública.

B)	 Atuando no polo passivo da ação civil pública, o 
Município não é responsável pelo adiantamento 
de honorários periciais quando requerer a 
realização de perícia.

C)	 Atuando como autora, a associação somente 
pagará honorários periciais ao final, caso venha 
a ser sucumbente.

D)	 O Ministério Público será condenado ao 
pagamento de honorários advocatícios somente 
na hipótese de comprovada má-fé.

QUESTÃO 80

Erigida à categoria de garantia fundamental pelo  
inciso XXXVI da Constituição Federal, a autoridade que 
torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não 
mais sujeita a recurso, no processo coletivo, recebe 
tratamento diverso quanto aos seus limites subjetivos, em 
relação ao que lhe é dispensado no processo individual. 
Tal circunstância é corolário da própria configuração das 
ações coletivas, nas quais o interesse em discussão é 
titularizado por uma coletividade de pessoas. 

Analise as proposições a seguir, e assinale a alternativa 
CORRETA.

A sentença proferida no processo coletivo fará coisa 
julgada:

A)	 erga omnes, se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação, com idêntico fundamento, valendo-se 
de nova prova, quando se tratar de interesses 
transindividuais, de natureza indivisível, de 
que sejam titulares pessoas indeterminadas e 
ligadas por circunstâncias de fato.

B)	 ultra partes, apenas no caso de procedência 
do pedido, para beneficiar todas as vítimas e 
seus sucessores, quando se tratar de interesses 
decorrentes de origem comum (artigo 81, 
parágrafo único, III, da Lei nº 8.078/90).

C)	 erga omnes, mas limitadamente ao grupo, 
categoria ou classe, salvo improcedência 
por insuficiência de provas, quando se tratar 
de interesses transindividuais, de natureza 
indivisível de que seja titular grupo, categoria 
ou classe de pessoas ligadas entre si ou com 
a parte contrária por uma relação jurídica base.

D)	 ultra partes, mas limitadamente ao grupo, 
categoria ou classe, salvo improcedência 
por insuficiência de provas, quando se tratar 
de interesses transindividuais, de natureza 
indivisível de que seja titular grupo, categoria 
ou classe de pessoas ligadas entre si ou com 
a parte contrária por uma relação jurídica base.





FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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